
Governo do Estado de $50 Paulo
Controladoria Geral do Estado

Coordenadorla de Gestio de Contratos e Convénlos
Contrato

CONTRATO CGE No 01112025
PROCESSO CGE No 009.00001329/2025-19
CONTRATO PRODESP No PD025237

CONTRATO ADMINISTRATIVO No 01112025, CELEBRADO
ENTRE o ESTADO DE sAo PAULO, POR iNTERMEDiO DA
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO E A COMPANHIA DE
PROCESSAMENTO DE DADOS DE sAo PAULO - PRODESP.

_

O Estado de Sao Paulo, por intermédio da Controladoria Geral do Estado, com sede na Avenida Raf gel Pestana,

300, 18° ender, Sé, na cidade de Sao Paulo /Estado de Sao Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 47.999.8641000122 nested ato

representada pelo Senhor Daniel da Silva Lima, Subsecret8rio de Gestapo Corporativa, designado pela Resolu<;8o de 30 de

dezembro de 2024, publicada em O1 de janeiro de 2025 portador da identificaqao funcional n° 14529178, inscrito no CPF sob o

n° 00 29, no use da competéncia conferida pela Iegislaqéo aplicével, doravante denominado CONTRATANTE, e a

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE sAo PAULO PRODESP, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

62.577.9291000135, sediada no Municipio de Tabo8o da Serra, Estado de $80 Paulo, a rua Agueda Gongalves, 240, doravante

designado CONTRATADO, nested ato representada por seu Presidente, Senhor Gileno Gurjao Barreto, inscrito no CPF sob o

n°31_72 e o Diretor Commercial Senhor Thiago Waltz Alves, inscrito no CPF sob o n° 95_15 e conforme ates

constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no processo n° 009.00001329/202519 e em observéncia as

disposigOes da I et n° 14133 de to de aril de 9021 , e demais normas da Iegislagao aplicavel, resolver celebrate o presents

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaqao n° 54010698/2025, fundamentada no vertigo 75, incise IX, da Lei

Federal n° 14.133/2021, mediante as condiqoes a segue enunciadas, de acordo com as subdivisOes subsequentes na forma de

clausulas e respective items que comp6em este instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, l e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrata(;éo de servigos técnicos especializados de informética para manutenqéo dos
sistemas da Controladoria Geral do Estado de Sao Paulo (CGE), disponibilizagréo de Nuvem PRODESR infraestrutura
virtualizada on premises avangado, plataforma Como sen/iq:o (Paas) - Bar co de Dados Microsoft SQL Server Enterprise, nuvem
pubiica, Bl em nuvem, servioos de microfilmagem - servioos de envio de mensagens SMTR certificado SSL - raiz Internacional,
ferramenta de monitoramento de aplicaoOes, servigzo de detecoao e resposta estendida para estag:6es de trabaiho Trend Micro,
prestacao de services de outsourcing de Ti, plataforma colaborativa I - pacote plus complete e certificado digital para pessoa
flsica e-CPF, a serer executados com regime de dedicacao exclusive de man de okra, a serer executados com regime de
dedicagréo exclusive de mao de okra, conforme detalhamento e especificaqOes técnicas deste instrumento, do Termo de
Referéncia, da proposta do Contratado e demais documentos da contrataqao constantes do processo administrative em
epigrafe.

1.2. Objeto da contratacao:

ESPECIFICACAO DE SERVIQOS E pREc,:os E0250282



 

ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS E PREÇOS E0250283

Contrato Nº 011/2025 - PRODESP (0075586149)         SEI 009.00001329/2025-19 / pg. 2Zadl6L9303/63gL0000600133(6VL9899L00)dsaaoad9202/LL0uN019JlU0O

0lZllIBIIzrnlnl.wIirlWllsour00C,god somloavosuccmuaunanlnov¢vnwlloooéulassurn

HIan onIIII toasIET!luour00C,UOd somovévnnv.uavMvlwnuoansnosomaasgg¢g

ll9lanluwantsosoIInonlawowoollowfuoununucalLUOd4\¥.oavOuwwuuoansnowantasone

nf\gausecsosoIItoluwoocow111117IVNOUIBYNNBZVWW.INNGIIGVlounozwnew

1al¢y9UIwoI.oI.1aswsoII119luocrozcusocrom.1a/ID
twt1iv

onnw-m¢l»ltuauoooovosooxnunrnszwuuvuvnoioiovsosanonucan

m190aslaarumwsoult9iluwinwasIin/mumwovenaunaaiuvsosunoau:of

as r10G¢LZwnusosoIIwoolaladmwasIYUYIAO*r\6:»\egg

oneruLll¢°&lwwasIIso-nnialcvaounolum

0¢lac$8oruuczsosoIIuruczsawas000185"
uouunuaanauuv

wnasmvnawll|udu!1nlannual101uccouawawowsocowscres

Wno
manc:uv

1VlgllHsludunusannualslos110508901sourICIOUNVUre

orlildloewnlonusmioanvrum

fromlcso:HanlNisoclZNonnuo0:1cowsawuoanunsNlif1Hweownsnoasoousto:cos

surpaaswansosoIIUnumasoemoneIIYIIUOG/lllllin.oavlcususonwwwswannasuomsrna:ere

ll09t€as01C10HzsosoIImmsoohmoneIan/soo/lassmsnwannaInDoMain50ownitnolere

rfonncvIIrrnrncusoV3f\lolnuin

.Il\00twwoman:sosoIIwannaamocrrncan/uoa/nanhqsomsnwsoI\l1dOrIIWUUDIIVUwmomwlmnyw:in

woooztounstill;tosoEl\nnaac:000sawIuoowss»au»soonmonuamndauvuuooswoummwnnywno

muralsowarnNanoavaoanv11-1aunownmnumvlnmxuuvluum

noso inwassosoIIsoDUNsoggqqgwoe00l.wormcanonMOllsousauouawyunwvuvlyf\.l¥wlwrwywz.cs

so ta£til18 01LensoIIoc[byiswanooocis
vnu

wuowsvusomamssnaaa

soauvum

(vwuao¢»nuo»nmuaoinsonwmuuwunovwlto

orsznso

as--nu

:surso

01i17so

:nounn

DQCLCso

so

wmacu

So

I
z

I
as

1
so

I
was1

I
wot

I-
in/an

01$doldn

anaoanannnu

ln1,wqugg

in

0Y

as nnul88 newsoIIoctoaswashooosonslmnazv*l1d:Jlisg

AYl09sosounoeaswrwosaiscowuoamastoaeouvuauoamuauuoanasas0l0nusuaasobt/uns1isg

so %resoso orawasWEweuoamssupuWvnuvoovoumvatuoanssosoauuaasorg

rasozostowmasosoIIso IConwzcnWWIcan/aoanuasuoaatriumoavowmvatuoansassowuasgisg

so artso an$8anwas §G0ooooweswimsonoulavnmazwiuvswuoiaovsosunoauno

nnumwvowzmsosoanwe$8wave:ocrmzsirso
(91Plu

oc91*11DapgynauoSDO¥030oniauwuazwtuvswuoiauvsosunoau
cusg

N16ZtoHYZUYZ9191anWWasWIN00rrsaw/wnnovluonansnruoioiuvsosunoauzamg

as ecrocrswonsosoanWOMasoohWesarunazvdAsrtruouoiuvsosunoauin;

annulsownrlzso:zl\\lsownuaemrlownoauYll

sowngoson:9nso$8aozzczsuor:00Bsaw
BOCMIUBSdoenew\31V

wuolcrovfldOasiuauauwauanuaslosuoeouaiwsootanMmeccs

moronwOI£9lPlw$8anrucsuoolvnow
saw

uounussNoeno/~z3\VmanasiuduamauanuaslosuoeouoiwsoonasOUNVBcg

UYZIFIWsocraftssoso(lla)(MMIIIovuoowniolnvuin

BJ160§61soYUJSCULso$8anroeoruunoII009SSINJUUCIAUEISiBEWe.g...as0dO.U0931V3wmavwuinovwzcg

osrutousoswoonso$8an££nl.l0woowesawIBOO/RES,gumasWt.p.l..soIOdoiiwuosauorvruuvuwanowvstrc

llC&l¢llui#nunansooovfwwwnsniunowvmwnnmvlnmulnwauin

so crnrrnow:so$8auc06llsooooocwoewares(89011moansoaveanotuamuazwuuvNFLIBIAwnovwaus

so 5£C91so oven$8aaszsowanewoe
no/

vllwfliw3omavnssaooua
3030VUNIl

tmueoznaonmuaoneronrmunnvunoywLS

urnnlsocowsosoaiaaauvannure

mosmasowarnSal:runsooydvsownouIGIINIIIV1

ruminvawo
vuzawnasis-:moivaowvunn

IOWA

IVI,0JSalv1o
vualu
lavuuuntobuussouovivvlvluuia.IU

oxmnasownYIIAIIJaw

sszoszoasoéaudEIsoémuas30O§.l5VOI:lII)EldS3

aouanso

zsvecenonsa

usnmsu

so

aw:-ni

5593000so
_l_
Zl

-_
users

!
OUt

__
of

__
N§l3YIid

nuns
_11111111111111111111__

soV1V\ld

l
on

stuaezsrssusoscroweussoZiewsazsooozls\zIJO9U.Isay/osnswmsxssooybuaumvn
.N1ovbwaxnnvn3wbvuaxwsomsv¢A1oAn3sau30obmaasofomsnoo

are

waneinsotoowsz\soZlserasonowisN387say/osn
svnatsssownauoxnanmonaasaa

in.ovbuamnwaaoy9vtna1snsotnanmonnasau30OOIANSSofonnsnoo
In

eoavzrmoaasssosuoixsoauuuacis

1vl.o1.Sanwsaau
vxuv\a:>w.

sasava

into

OUYIIIG

sown

we.;San
vulcan

autumn
eobmuasweovfhwnuuaaNan

oonasownvnmsauOID



 

ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS E PREÇOS E0250284

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização da Contratação Direta, que componham a documentação da presente contratação ;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário, conforme aferição mensal.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 30 de julho de 2025, prorrogável por até
10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante documento
escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das
prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços
do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o
Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
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prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de
indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021 .

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da contratação,
quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato
estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as
respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao
Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data
de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na subdivisão acima
desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que
constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total estimado do presente contrato é de R$ 13.916.232,52 (treze milhões, novecentos e dezesseis mil, duzentos e
trinta e dois reais e cinquenta e dois centavos), sendo R$ 5.875.742,62 (cinco milhões, oitocentos e setenta e cinco mil,
setecentos e quarenta e dois reais e sessenta e dois centavos), referente ao exercício de 2025 e R$ 8.040.489,90 (oito milhões,
quarenta mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa centavos), para o exercício de 2026.

5.2 No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.3.1 Os valores foram estimados conforme tabelas do item 1.2. constantes nos documentos Especificação de
Serviços e Preços.

5.4 Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime
tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com
base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ( art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

Contrato Nº 011/2025 - PRODESP (0075586149)         SEI 009.00001329/2025-19 / pg. 4

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS ( art. 92, V e X)
7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data de assinatura do
contrato.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual
ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data de assinatura do contrato, e independentemente de pedido
do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice em conformidade com as
disposições do Decreto Estadual nº 27.133 de 26/06/1987, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

A fórmula a ser adotada:

R = PO {[ IPC / IPCo ] . 1 }, onde:

R = Parcela de Reajuste;

Po = Preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou do preço do contrato no mês de aplicação do
último reajuste;

IPC / IPCo = Variação do IPCE-FIPE – Índice de Preços do Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de
preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais,
após a data de aceitação da “Especificação de Preços e Serviços”, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021).

7.9. O reajuste será por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV )
8.1 São obrigações do Contratante:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação
que o integra;

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5 Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8 Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133, de

Contrato Nº 011/2025 - PRODESP (0075586149)         SEI 009.00001329/2025-19 / pg. 5

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


2021):

I) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

II) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo Contratado;

III) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado;

IV) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

V) demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

VI) realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do Contratado;

8.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis
quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um) mês para decisão, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou
cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no
prazo máximo de 01 (um) mês , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação
motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.12 Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso estiver
enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.13 Observar que constitui responsabilidade da Administração Pública garantir as condições de segurança, higiene e
salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado
em contrato;

8.1.14 Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e/ou sócios do
Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas
legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 , com suas alterações
subsequentes.

8 .2 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.

8 .3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus profissionais, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII )
9 . 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do contrato;

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante, desde que
devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade;

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II, da Lei nº
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3 Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
Sicaf, ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, ou em documentação apresentada pelo Contratado para
cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa do Termo de Referência, o Contratado deverá atender a notificação
para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos:
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas
para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4)
Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio Coletivo de
Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução dos serviços;

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;

9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da
Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.1.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.18 Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 2021);

9.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.21 Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na execução do
objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.1.22 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.1.23 Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do objeto;

9.1.24 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
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acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.1.25 Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, e normas da legislação;

9.2 Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025 , o Contratado se compromete a
conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública,
nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1 O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à extinção unilateral
do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também,
da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto
estadual nº 69.588, de 2025.

9.3 O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1 agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.2 pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no certame ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de
2021;

9.3.3 pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .

9.4 O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024 .

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 ,
com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as demais normas legais e
regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos editados pela Autoridade Nacional de
Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do Contratante no tratamento de dados pessoais.

10.1.1 O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos ou
colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários
para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos
a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade.

10.1.2 Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado atual da
tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, de 2018 , o Contratado deve adotar,
em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito.

10.1.3 Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados pessoais, implementar
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do Contratante previstas na Lei nº
13.709, de 2018.

10.1.4 O Contratado deve:

10.1.4.1 notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um titular de dados, na
forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018 ; e

10.1.4.2 quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que se refere a
subdivisão anterior.

10.1.5 O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência de incidente de
segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o Contratante cumpra quaisquer
obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de segurança sujeita à
Lei nº 13.709, de 2018 .
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10.1.6 O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada um dos
incidentes de segurança.

10.1.7 O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados pessoais,
observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018 , no âmbito da execução deste Contrato.

10.1.8 Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante justificativa, em até 10
(dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao Contratante ou eliminá-los, conforme
decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, certificando por
escrito, ao Contratante, o cumprimento desta obrigação.

10.1.9 O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação necessária para
demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções,
pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.

10.1.10 O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros
decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018  ou de instruções do Contratante relacionadas a este contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento.

10.1.11 A responsabilidade do Contratado prevista no item 10.1.10. não se caracteriza nas circunstâncias em que se verificar
uma das hipóteses do artigo 43 da Lei nº 13.709, de 2018 .

10.1.12 Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no consentimento
do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018 , deverão ser observadas pelo Contratado ao longo de
toda a vigência do contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados
pessoais, conforme instruções por escrito do Contratante.

10.1.13 É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII)
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV)
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

12.2 Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i ) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior
desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou reposição da garantia;
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 5% a 30% do valor do Contrato;
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 5% a 30% do valor do
Contrato;
(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 5% a 30% do valor do Contrato;
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 5% a 30% do valor do Contrato;
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 5% a 30% do valor do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato ( art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7 As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159
da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)
13.1 O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1 O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .

13.1.2 O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 , devendo a
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extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.3 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa  não ensejará a extinção contratual se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1 Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3 Indenizações e multas.

13.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.4 Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão
pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII)
14.1 No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 540106

II. Fonte de Recursos: 150.010.001

III. Programa de Trabalho: 04.122.5400.6490.0000

IV. Elemento de Despesa: 33.90.40

V. Nota de Empenho: 2025NE00315

14.2 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS ( art. 92, III)
15.1 Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por
meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº
14.133, de 2021.

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .
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CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLiCAQAO

17.1 Incumbiré ao Contratante divulger o presente instrumento no Portal Nacional de Contratac;6es Publicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 , bem Como no respective sitio oficial na Internet, em atenc;8o ao art. 91, caput, da i
n° 14.133. de 2021, e ao art. 8°. § 2°. da Lei n° 12.527. de 2011, C/C art. 22 do Decreto estadual n° 68.155. de 2023 .

cLAusuLA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo para dirimir quaisquer quest6es que decorrerem deste
Termo de Contrato, que neo puderem ser resolvidas no esfera administrative, conforme an. 92. § 1°. da Lei n° 14.133, de 2021.

E assisi, por estarem as partes justas e contratadas, for Iavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que, lido e
achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo
assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

Sao Paulo, considerada a data da uItima assinatura eletrénica das partes.

DANIEL DA SILVA LIMA
Subsecretério de Gestapo Corporativa
Controladoria Geral do Estado

GILENO GURJAO BARRETO
Presidente

Companhia de Processamento de Dados do Estado de $80 Paulo - PRODESP

THIAGO WALTZ ALVES
Diretor Commercial

Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - PRODESP

TESTEMUNHAS:

Mirileide Episcopo Torres
RG No 30 SSPISPQX

Angela Martins Ortiz Castro
RG Nn 27 2 SSP/SP

TERMO DE CIENCIA E DE NOTiFiCACAO

(DE ORIGEM): 011/2025

CONTRATANTE: CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE sAo PAULO
PRODESP
CONTRATO CGE No



OBJETO: Prestagéo de servigos técnicos especializados de informética para manutengéo dos sistemas da
Controladoria Geral do Estado de $80 Paulo (CGE), disponibilizaQ8o de Nuvem PRODESP, infraestrutura
virtualizada on premises avangado, plataforma Como servigo (Paas) - Bar co de Dados Microsoft SQL
Server Enterprise, nuvem publica, BI em nuvem, servigos de microfilmagem - servigos de envio de
mensagens SMTP, certificado SSL - raiz internacional, ferramenta de monitoramento de aplicagOes, servigo
de detecgao e resposta estendida para estagOes de trabalho - Trend Micro, presta<;8o de servigos de
outsourcing de Tl, plataforma colaborativa I - pacote plus complete e certificado digital para pessoa fisica e-
CPF, a serer executados com regime de dedicac8o exclusive de m8o de okra.

Pelo presente TERMO, n6s, abaixo identificados:

1 Esta nos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, sens aditamentos, bem Como o acompanhamento de sua execugéo contratual,
estaréo sujeitos a anélise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de $80 Paulo, cuzco tr8mite
processual ocorrera pelo sister eletr6nico,
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cépias das manifestaQ6es de interesse,
Despachos e Decis6es, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo EIetr6nico, em
consonance com o estabelecido na Resoluc;8o n° 01/2011 do TCESP,
c) alum de disponiveis no processo eletrénico, todos os Despachos e Decis6es que vie rem a ser tornados,
relativamente ao aludido processo, servo publicados no Diario Oficial Eletrénico do Tribunal de Contas do
Estado de $80 Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o vertigo 90 da Lei Complementar n°
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de ent8o, a contagem dos prazos processuais,
conforme regress do Cédigo de Processo Civil;
d) as informaQ6es pessoais dos respons8veis pela contratante e interessados est8o cadastradas no modulo
eletrénico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Vertigo 2° das Instru(;6es
n°01/2024, conforme "Declara<;8o(6es) de AtualizaQ8o CadastraI" anexa (s),
e) é de exclusive responsabilidade do contratado mantel sens dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos ates do processo ate seu julgamento final e consequente publicac;8o,
b) Se for o case e de nos so interest, nos prazos e has formas legals e regimentals, exercer o direito de
defesa, interpor recurses e o que mais couber.

$80 Paulo, na data da assinatura digital

_

AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAOlENTIDADE+
Nome: Wagner de Campos Rosario
Controlador Goral do Estado
CPF: 18 -64

RESPONSAVEIS PELA HOMOLOGACAO DO CERTAME ou RATIFICACAO DA
DISPFNSAIINFXIGIBII IDADF DF I ICITACAO

00

Nome: Daniel da Silva Lima
Cargo: Subsecretario de Gestapo Corporativa
CPF: 29
Assinatura:

PFSPr>NSAVF1S Of lF ASSINAPAM r> AJ! ISTF'
Pelo contratante :

. 00-

Daniel do Silva Lima
Cargo: Subsecretério de Gestapo Corporativa
CPF. -29
Assinatura:

Pela contratada:
Nome: Gileno Gurjéo Barreto
Cargo: Presidente



CPF: 31
Assinatura:

72

Nome: Thiago Waltz Alves
Cargo: Diretor Commercial
CPFC 95 5
Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE :
Daniel da Silva Lima
Cargo: Subsecretézrio de Gestapo Corporativa
CPF: 00 29
Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: Wesley de Oliveira Silva
Cargo: Chefe de Departamento
CPF: 41 01

FISCAL DO CONTRATO:

_

_

Nome: Daniel de Sousa Camacho
Cargo: Coordenador de tecnologia do lnformagao
CPFC27 96

(*) O Termo de Ciéncia e de Notificagéo deve identificar as pessoas fisicas que tenham concorrido para a prética do ato
juridico, na condigéo de ordenador da despesa, de partes contratantes, de responséveis por ac;6es de acompanhamento,
monitoramento e avaliagéo, de responséveis or processes licitatérios, de responséveis por presta(;6es de contas, de
responséveis com atribuic;6es previstas em ates legals ou administrative e de interessados relacionados a processes de
competéncia deste Tribunal. Na hip6tese de prestac;6es de contas, case o signatario do parecer conclusive sea distinto
daqueles ja arrolados Como subscritores do Termo de Ciéncia e de notificagao, sera ele objeto de notificagao especifica.

DECLARAQAO DE DOCUMENTOS A Disposi<;Ao DO TCE-SP

CONTRATANTE: CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE sAo PAULO -
PRODESP
CONTRATO CGE No (DE ORIGEM): 011/2025
DATA DA ASSINATURAz Na data da assinatura digital
VIGENCIA: 12 meses
OBJETO: Prestac;8o de servigos técnicos especializados de Informatica para manuten<;8o dos sistemas da
Controladoria Geral do Estado de Sao Paulo (CGE), disponibilizaqao de Nuvem PRODESP, infraestrutura
virtualizada on premises avangado, plataforma Como servigo (Paas) - Bar co de Dados Microsoft SQL
Sewer Enterprise, nuvem publica, BI em nuvem, servigos de microfilmagem - servioos de envio de
mensagens SMTP, certificado SSL - raiz internacional, ferramenta de monitoramento de aplicagOes, servigo
de detec(;8o e resposta estendida para estagOes de trabalho - Trend Micro, prestag8o de servioos de
outsourcing de Tl, plataforma colaborativa I - pacote plus complete e certificado digital para pessoa fisica e-
CPF, a serer executados com regime de dedicac8o exclusive de m8o de okra.
VALOR (R$): R$ 13.916.232,52 (treze milh6es novecentos e dezesseis mil duzentos e trinta e dots reals e
cinquenta e dots centavos).

Declaro(amos), na qualidade de responséveI(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais
documentos originals, atinentes é correspondente licitagéo, encontram-se no respective processo
administrative arquivado na origem é disposigéo do Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo, e servo
remetidos quando requisitados.



 
LOCAL e DATA: São Paulo, na data da assinatura digital.
 
 

 
RESPONSÁVEL:

 
 
 

 _______________________________

DANIEL DA SILVA LIMA

Subsecretário de Gestão Corporativa

Controladoria Geral do Estado

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Daniel da Silva Lima, Subsecretário, em 28/07/2025, às
17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Daniel de Sousa Camacho, Diretor, em 28/07/2025, às
17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Wesley de Oliveira Silva, Chefe de Departamento, em
28/07/2025, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Waltz, Diretor, em 30/07/2025, às 18:32, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Gileno Gurjao Barreto, Diretor Presidente, em
31/07/2025, às 07:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Mirileide Episcopo Torres, Assistente Técnico IV, em
31/07/2025, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Angela Martins Ortiz Castro, Coordenador, em
31/07/2025, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 ,
informando o código verificador 0075586149 e o código CRC 72AF96FE.
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